
 
MUNICÍPIO DE ALMADA 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 

 

C E R T I D Ã O 

 

Certifico, que na presente data, extraí do Portal Executivo, o documento 

em anexo, constituído por vinte e cinco folhas, que corresponde à 

proposta nº 2024-356-DPT e correspondentes documentos anexos, 

levada à 19ª Reunião de Câmara Ordinária, de dezanove  de agosto de 

dois mil e vinte e quatro,  onde se deliberou  aprovar as Medidas 

Preventivas estabelecidas por motivo da Revisão do Plano Diretor 

Municipal de Almada, por unanimidade, com onze votos a favor, a que 

corresponde o nº 8 do Ponto II “Período da Ordem do Dia” da Minuta da 

Ata nº 19, aprovada na mesma data.  ------------------------------------------ 

 

O Gabinete de Apoio à Presidência, aos vinte e um dias do mês de agosto 

do ano dois mil e vinte e quatro. ------------------------------------------------ 

 

 

O Chefe do Gabinete de Apoio à Presidência 
 
 

 
 

 

 
 

 
ACF 

 

 



































 

 
 

PROPOSTA 
_______________________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

IMP_PRC_v1.2_2015  Pág. 1 / 3 

 

Assunto: Medidas Preventivas estabelecidas por motivo da Revisão do Plano Diretor Municipal 

de Almada 
 

Proposta Nº 2024-356-DPT 

 
 
 

Pelouro: ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS, AUTORIDADE VETERINÁRIA, 

PLANEAMENTO URBANÍSTICO, INOVAÇÃO, CLIMA E ENERGIA e CULTURA 
 
 

Serviço Emissor: Planeamento Urbanístico 

 
 

Processo Nº 1/92 PDM (DAM) 

 
 

 

ENQUADRAMENTO 

A presente proposta de estabelecimento de medidas preventivas prende-se com a elaboração da 

Revisão do Plano Diretor Municipal de Almada (PDMA), no âmbito da qual está a ser prevista uma 

alteração do modelo de desenvolvimento preconizado para os territórios de baixa densidade. 

Com base na estratégia de desenvolvimento territorial contida na proposta de revisão do PDMA 

ressalta a necessidade de se proceder à adoção de medidas preventivas para que não seja 

comprometido o território até esta se encontre eficaz, atendendo à existência de disposições do 

PDMA em vigor que conduzem a soluções que a contrariam, nos termos do  n.º 1 do art.º 134.º do 

DL n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, que aprova o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). 

A proposta de revisão do PDMA foi submetida a deliberação de Câmara, em 19.07.2021 para envio 

à Comissão Consultiva para parecer final, a qual emitiu parecer favorável condicionado, em reunião 

ocorrida em 17.12.2021. Dessa reunião resultaram 5 pareceres favoráveis, 11 pareceres favoráveis 

condicionados e 7 pareceres desfavoráveis, dois dos quais passaram a favoráveis após a 

concertação com a Direção-Geral do Território e a Direção Regional de Agricultura e Pescas de 

Lisboa e Vale do Tejo. 

No seguimento dos pareceres emitidos, desenvolveram-se um conjunto de estudos 

complementares, designadamente de suporte à delimitação dos ecossistemas da Reserva 

Ecológica Municipal e de sobrelevação de maré em função dos cenários climáticos, para 

fundamentação de soluções técnicas a adotar na adaptação dos territórios ribeirinhos e costeiros. 

Neste momento encontram-se em curso as reuniões de concertação com as diferentes entidades 

para conclusão do processo de revisão do PDMA. 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA PROPOSTA  

O território municipal de Almada conheceu, em meados do Século XX, um desenvolvimento urbano 

acentuado, o qual, inicialmente, foi enquadrado por processos de planeamento, nomeadamente o 
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Plano de Urbanização do Concelho de Almada (PUCA), de 1946, que propunham um modelo 

concentrado nos aglomerados principais existentes (Almada, Trafaria e Costa da Caparica), 

salvaguardando a condição rural do restante território. 

A construção da atual Ponte 25 de Abril, em 1966, acompanhada pelo desenvolvimento da indústria 

naval, veio potenciar um crescimento urbano explosivo, que extravasou as áreas de expansão 

previstas pelos instrumentos de ordenamento do território, gerando vastas áreas urbanas 

desestruturadas, de génese ilegal. 

O PDMA em vigor, aprovado em 1993 e ratificado em Conselho de Ministros em 1997, permitiu 

enquadrar uma primeira geração de políticas de reabilitação urbana e dar continuidade aos 

processos de expansão previamente enquadrados pelos instrumentos de planeamento anteriores, 

não se mostrando, contudo, suficiente para inverter processos de crescimento orgânicos sobre as 

áreas rurais. 

Essas zonas de matriz rural ficaram enquadradas no PDMA em vigor como espaços habitacionais 

de baixa densidade, sobre as quais está a ocorrer um desenvolvimento urbano assente numa matriz 

de ocupação difusa, em mancha de óleo, suportada por urbanizações de habitação em tipologia de 

moradias, que redundam em malhas urbanas com rarefação de espaço público, parcas em áreas 

de cedência para equipamentos, impossibilitando a criação de microcentralidades locais. 

Este modelo urbano impõe uma pegada ecológica muito pesada para as atuais e futuras gerações, 

na medida em que espalha em extensão as infraestruturas urbanas, com custos acrescidos de 

gestão e manutenção, não permite um serviço de transporte coletivo eficiente, porque mais oneroso, 

dispersa funções, convidando à utilização de transporte individual para acesso às funções 

quotidianas, tipicamente localizadas em áreas de urbanização compactas. 

Numa lógica de sustentabilidade territorial, o modelo de desenvolvimento preconizado na proposta 

de revisão do PDMA propõe a alteração de pressupostos de urbanização, apostando na 

transformação morfotipológica dos territórios interiores, com vista a uma progressiva compacidade 

urbana, à emergência de centralidades locais e a uma mistura de funções urbanas. 

No entanto, após a crise pandémica, o processo de urbanização em baixa densidade acentuou-se, 

suportado por novos modelos de trabalho à distância, e até à entrada em vigor da Revisão do PDMA, 

podem, de facto, ser tituladas novas operações urbanísticas de loteamento, ao abrigo das regras de 

ordenamento do território vinculativas dos particulares que estão em vigor, nomeadamente o atual 

PDMA, tornando emergente a adoção de medidas preventivas que suspendam normas que 

imponham aos particulares o modelo de urbanização difusa. 

O quadro constante no n.º 1 do art.º 91.º do Regulamento do PDMA em vigor impõe que os 

loteamentos situados em áreas de baixa densidade não podem prever lotes com área de construção 

superior a 320 m2 e esta norma impede, mesmo com a observância dos demais parâmetros de 

baixa densidade, preverem-se urbanizações que proponham tipologias de habitação coletiva, 

viabilizando o aumento de áreas destinadas a equipamentos, espaços verdes e de utilização 

coletivas, bem como a criação de condições para a coexistência com outros usos não habitacionais. 

Neste pressuposto, a norma em causa está a impelir o comprometimento das áreas ainda não 

ocupadas, tornando mais difícil ou mais onerosa a concretização do modelo territorial contido na 
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proposta de revisão do PDMA, tornando premente a respetiva suspensão, nos termos e para os 

efeitos previstos no n.º 2 do art.º 134.º do RJIGT. 

Para além desta suspensão, torna-se ainda necessário, nos termos da alínea a) do n.º 4 do art.º 

134.º do RJIGT, estabelecer a proibição de novas operações de loteamento que prevejam tipologias 

em moradia, com exceção de áreas urbanas de génese ilegal, nos termos da respetiva reconversão. 

Esta proibição, vem expressamente impedir o comprometimento de áreas do território municipal 

com ocupação urbana difusa, inviabilizando ou tornando mais onerosa a concretização do modelo 

territorial que venha a ser definido na proposta de revisão do PDMA e o qual ainda não é possível 

de concretizar, a esta data.  

Acautelando o princípio da proporcionalidade, previsto no artigo 139.º do RJIGT, na vertente da 

necessidade e da adequação das medidas, limitaram-se as medidas às que estritamente acautelam 

os objetivos da Revisão do PDMA, excluindo-se da interdição as ações validamente aprovadas 

antes da sua entrada em vigor e aquelas em relação às quais exista já informação prévia favorável, 

assim como as operações de loteamento que sejam necessárias à reconversão de áreas urbanas 

de génese ilegal. 

A área em causa não foi abrangida por medidas preventivas nos últimos quatro anos, pelo que se 

mostra observado o disposto no n.º 5 do artigo 141.º do RJIGT.  

O estabelecimento de medidas preventivas está dependente de parecer da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Territorial competente, a emitir num prazo de 20 dias, nos termos 

previstos no n.º 1 do art.º 138.º e n.º 4 do art.º 126.º, por remissão do n.º 3 do art.º 138.º do RJIGT. 

O procedimento é aprovado pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, não 

carecendo de discussão pública, com base no n.º 1 do art.º 137.º e n.º 4 do art.º 138.º do RJIGT.  

Nos termos do n.º 9 do mesmo art.º 134.º do RJIGT as medidas preventivas propostas caducam 

com a entrada em vigor da revisão do PDM. 

 Assim, PROPÕE-SE que a Câmara Municipal de Almada delibere: 

1. Submeter a proposta de “Medidas Preventivas estabelecidas por motivo da Revisão do 

Plano Diretor Municipal de Almada” a parecer da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do nº1 do artigo 138º do 

RJIGT. 

2. Sob condição da emissão de parecer favorável do ponto anterior, remeter a presente 

proposta para aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do previsto no n.º 1 do 

artigo 137.º do RJIGT, seguida da posterior publicação no Diário da República, nos termos 

do previsto no artigo 191.º do RJIGT. 

 

 
Anexos: 

1 – Medidas Preventivas estabelecidas por motivo da Revisão do Plano Diretor Municipal de Almada 



 

 

Medidas Preventivas estabelecidas por motivo da Revisão 

do Plano Diretor Municipal de Almada 

 

Artigo 1.º 

Objetivo 

As presentes Medidas Preventivas são estabelecidas para evitar a alteração das 

circunstâncias e das condições existentes que possam comprometer a revisão do Plano 

Diretor Municipal de Almada ou tornar mais onerosa a sua execução, relativamente aos 

espaços atualmente qualificados no Plano Diretor Municipal de Almada como espaços 

urbanizáveis habitacionais de baixa densidade, nos termos e para os efeitos 

estabelecidos no artigo 134.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito territorial 

Ficam sujeitas às presentes Medidas Preventivas os espaços qualificados, no Plano 

Diretor Municipal de Almada em vigor, como espaços urbanizáveis habitacionais de 

baixa densidade. 

 

Artigo 3.º 

Âmbito material 

1 — Para as áreas a que se refere o artigo anterior, as medidas preventivas consistem 

na proibição de novas operações de loteamento que prevejam tipologias em 

moradia. 

2 –  Excecionam-se da aplicação das presentes medidas preventivas, as seguintes 

situações: 

a) As ações validamente aprovadas antes da sua entrada em vigor, bem como 

aquelas em relação às quais exista já informação prévia favorável; 

b) As operações de loteamento que visem a reconversão de áreas urbanas de 

génese ilegal. 

3 - As presentes Medidas Preventivas, ao abrigo do n.º 2 do artigo 134.º do RJIGT, 

determinam a suspensão do artigo 91.º, n.º 1, do Plano Diretor Municipal de Almada 

atualmente em vigor, na parte que esta norma limita os lotes a constituir nos 

espaços urbanizáveis habitacionais de baixa densidade, a uma área de construção 

ou de pavimentos cobertos (EAj) máxima de 320 m2.  



. 

 

 

Artigo 4.º 

Âmbito temporal 

As Medidas Preventivas vigoram pelo prazo de dois anos, a contar da sua publicação 

no Diário da República e caducam com a entrada em vigor da Revisão do Plano Diretor 

Municipal de Almada ou com a verificação de qualquer outra das causas de cessação 

de vigência, previstas na lei. 

 

Artigo 5.º 

Entrada em vigor 

As presentes Medidas Preventivas entram em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação no Diário da República. 



Medidas Cautelares 

Nota Justificativa 

 

I. Introdução 

O n.º 1 do art.º 134.º do DL n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, que aprova o 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) estabelece que em área para a 

qual tenha sido decidida a elaboração, a alteração ou a revisão de um plano de âmbito 

intermunicipal ou municipal podem ser estabelecidas medidas preventivas destinadas a evitar a 

alteração das circunstâncias e das condições de facto existentes que possa limitar a liberdade de 

planeamento ou comprometer ou tornar mais onerosa a execução do programa ou plano de 

âmbito intermunicipal ou municipal. 

A proposta de revisão do PDM de Almada foi submetida a deliberação de Câmara, em 

19.07.2021 para envio à Comissão Consultiva para parecer final. 

A Comissão Consultiva emitiu o seu parecer em reunião ocorrida em 17.12.2021, da qual 

resultaram 7 pareceres favoráveis, 11 pareceres favoráveis condicionados e 5 pareceres 

desfavoráveis. 

No seguimento dos pareceres emitidos, desenvolveram-se um conjunto de estudos 

complementares, designadamente de suporte à delimitação dos ecossistemas da Reserva 

Ecológica Municipal e de sobreelevação de maré em função dos cenários climáticos, para 

fundamentação de soluções técnicas a adotar na adaptação dos territórios ribeirinhos e 

costeiros. 

Neste momento encontram-se em curso reuniões de concertação com as diferentes entidades 

para conclusão do processo de revisão do PDM. 

Com base na estratégia de desenvolvimento territorial contida na proposta de revisão do PDM 

ressalta a necessidade de se proceder à adoção de medidas preventivas para que não seja 

comprometido o território até esta se encontre eficaz, atendendo à existência de disposições 

do PDM em vigor que conduzem a soluções que a contrariam. 

  

II. Contexto 

Em meados do Século XX, o território municipal de Almada conheceu um desenvolvimento 

urbano acentuado, inicialmente enquadrado por processos de planeamento,  onde os arquitetos 

e urbanistas Étienne De Groer e Faria da Costa, através do Plano de Urbanização do Concelho 

de Almada (PUCA) de 1946, propunham um modelo concentrado nos aglomerados principais 

existentes (Almada, Trafaria e Costa de Caparica), salvaguardando a condição rural do restante 

território, constituído por quintas e aldeias ligadas por azinhagas. 

Previa-se o desenvolvimento deste plano através de anteplanos de expansão de Almada, por De 

Groer, e da Costa da Caparica e Trafaria, por Faria da Costa. 



A construção da atual Ponte 25 de Abril, inaugurada em 6 de agosto de 1966, acompanhada pelo 

desenvolvimento da indústria naval, veio potenciar um crescimento urbano explosivo, que 

extravasou as áreas de expansão previstas e enquadradas pelos instrumentos de ordenamento 

do território, gerando vastas áreas urbanas destruturadas, de génese ilegal. 

O Plano Diretor Municipal em vigor, aprovado em 1993 e ratificado em Conselho de Ministros 

em 1997, permitiu enquadrar uma primeira geração de políticas de reabilitação urbana e dar 

continuidade aos processos de expansão previamente enquadrados pelos instrumentos de 

planeamento anteriores, não se mostrando, contudo, suficiente para inverter processos de 

crescimento orgânicos sobre as áreas rurais. 

Essas zonas de matriz rural ficaram enquadradas no PDM em vigor como de baixa densidade, 

sobre as quais está a ocorrer um desenvolvimento urbano assente numa matriz de ocupação 

difusa, em mancha de óleo, suportada por urbanizações de habitação em tipologia de moradias, 

que redundam em malhas urbanas com rarefação de espaço público, parcas em áreas de 

cedência para equipamentos, impossibilitando a criação de microcentralidades locais. 

Este modelo urbano impõe uma pegada ecológica muito pesada para as atuais e futuras 

gerações, na medida em que espalha em extensão infraestruturas urbanas, com custos 

acrescidos de gestão e manutenção, não permite um serviço de transporte coletivo eficiente, 

porque mais oneroso, dispersa funções, convidando à utilização de transporte individual para 

acesso às funções quotidianas, tipicamente locais em áreas de urbanização compactas. 

Numa lógica de sustentabilidade territorial, modelo de desenvolvimento preconizado na 

proposta de revisão do PDM propõe a alteração de pressupostos de urbanização, apostando na 

transformação morftipológica dos territórios interiores, com vista a uma progressiva 

compacidade urbana, à emergência de centralidades locais, e a uma mistura de funções 

urbanas. 

No entanto, após a crise pandémica, o processo de urbanização em baixa densidade acentuou-

se, suportado por novos modelos de trabalho à distância, tornando emergente a adoção de 

medidas preventivas que suspendam normas que imponham aos particulares o modelo de 

urbanização difusa. 

 

III. Proposta 

O quadro constante no n.º 1 do art.º 91.º do Regulamento do PDM em vigor impõe que os 

loteamentos situados em áreas de baixa densidade não podem prever lotes com área de 

construção superior a 320 m2. 

Esta norma impede, mesmo com a observância dos demais parâmetros de baixa densidade, 

preverem-se urbanizações que proponham tipologias de habitação coletiva, viabilizando o 

aumento de áreas destinadas a equipamentos, espaços verdes e de utilização coletivas, bem 

como a criação de condições para a coexistência com outros usos não habitacionais. 

Neste pressuposto, a norma em causa está a impelir o comprometimento das áreas ainda não 

ocupadas, tornando mais difícil ou mais onerosa a concretização do modelo territorial contido 



na proposta de revisão do PDM, tornando premente a respetiva suspensão, nos termos e para 

os efeitos previstos no n.º 2 do art.º 134.º do RJIGT. 

Para além desta suspensão, torna-se ainda necessário, nos termos da alínea a) do n.º 4 do art.º 

134.º do RJIGT, estabelecer a proibição de novas operações de loteamento que prevejam 

tipologias em moradia, com exceção de áreas urbanas de génese ilegal, nos termos da respetiva 

reconversão. 

Esta proibição, vem expressamente impedir o comprometimento de áreas do território 

municipal com ocupação urbana difusa, inviabilizando ou tornando mais onerosa a 

concretização do modelo territorial contido na proposta de revisão do PDM. 

O estabelecimento de medidas preventivas está dependente de parecer da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Territorial competente, a emitir num prazo de 20 dias, nos 

termos previstos no n.º 1 do art.º 138.º e n.º 4 do art.º 126.º, por remissão do n.º 3 do art.º 

138.º do RJIGT. 

O procedimento é aprovado pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, não 

carecendo de discussão pública, com base no n.º 1 do art.º 137.º e n.º 4 do art.º 138.º do RJIGT.  

Nos termos do n.º 9 do mesmo art.º 134.º do RJIGT as medidas preventivas propostas caducam 

com a entrada em vigor da revisão do PDM. 
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Assunto: Medidas Preventivas estabelecidas por motivo da Revisão do Plano Diretor Municipal 

de Almada 
 

Proposta Nº 2024-356-DPT 

 
 
 
 

☒ NADA A OPOR à emissão da presente declaração relativa ao texto da proposta 

em apreço e aos anexos da mesma, na versão que consta anexa à presente, 
devidamente rubricada e datada, e que desta faz parte integrante, por a mesma ter 
merecido parecer favorável emitido pelo signatário neste portal executivo, por 
observar todos os preceitos legais aplicáveis. 
 

 
 

          ☐  PUBLICAÇÃO (ao abrigo do artigo 56º do Anexo I à Lei nº 75/2013, 12 set.) 

                ☐ Edital 

                ☐ Sítio municipal 

                ☐ Boletim municipal 

                ☐ Jornal regional 

 
    

           ☒ PUBLICAÇÃO (ao abrigo de legislação especial) 

                ☒ Diário da Republica 

                ☐ Outra 
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